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 Se a indústria automóvel marcou distintamente a configuração e 
desenvolvimento de um particular modelo de relação salarial — a 
relação salarial fordista —, o transístor parece destinado a um papel 
emblemático no desenho da sociedade pós-industrial1. Com efeito, 
nos últimos 50 anos o transístor invadiu quase todos os domínios da 
nossa vida, das comodidades domésticas, aos bens de equipamento, 
do automóvel às comunicações, passando pela medicina e pelo 
trabalho.  
Desde a invenção do circuito integrado, em 1958, o número de 
transístores num chip de computador dobra, aproximadamente, em 
cada 18 meses, numa tendência tão firmada que é conhecida como a 
"lei de Moore"2.  Hoje, é possível integrar bastante mais de um milhão 
de transístores no espaço ocupado pelo primeiro e esta evolução está a 
modificar, irreversivelmente, o nosso modo de viver. 
 O progresso científico e técnico, por outro lado, tem sido 
acompanhado por uma constante descida nos custos de fabricação 
                                                 
 
 
1) Para uma breve caracterização da relação salarial fordista, cfr., nossa, A relação salarial fragmentada - 
estudo sobre o trabalho temporário, Coimbra Editora, col. Studia Iuridica, nº 12, Coimbra, 1995, p. 33, ss. 
2) Sobre a história do transístor, em geral, e "demonstração" da "lei de Moore", em particular, cfr., Daniel L. 
Feldheim, Christine D. Keating, "Self-assembly of single electron transistors and related services", Chemical 
Society Review, vol. 27, 1998, p. 1, ss.;  sobre a evolução da informática e da densidade de integração dos 
circuitos, cfr., Eric Verdier, La bureautique, La Découverte, Paris, 1983, p. 18, ss., Michael Peel, " The next big 
thing is tiny", Financial Times,  26.11.98.  Por outro lado, estima-se que, aproximadamente, em cada 20 meses 
duplique a quantidade  de informação em circulação nas "auto-estradas" da informação, cfr. Antonio Barrero 
Fernández, El teletrabajo,  Agata, Madrid, 1999, p. 4. 




neste domínio, o que contribuiu decisivamente para a difusão 
generalizada dos sistemas informáticos na actividade económica3. 
 Sem cuidar da irresolvida relação entre inovação tecnológica e 
mercado de emprego4, é um dado que a tecnologia, sobretudo na área 
informática e robótica, constitui um dos factores do declínio da 
empresa como centro jurídico, físico e social de produção que agrega 
um colectivo de trabalhadores sujeito a um estatuto único e 
homogéneo5.  
 Cada vez mais a empresa plurilocaliza-se ou despacializa-se e 
adopta uma estrutura reticular que permite a adaptação mimética às 
exigências do mercado: produz-se apenas aquilo que serve, no 
momento em que serve e com os meios estritamente indispensáveis. 
Para tanto a gestão descentraliza-se e o processo produtivo 
desmembra-se, envolvendo várias unidades orgânicas6. Ao mesmo 
tempo que trabalhar é cada vez mais comunicar, a própria informação 
                                                 
3) Acredita-se que o ritmo de diminuição dos custos de produção industrial no campo informático se situe na 
ordem dos 30% ao ano, cfr. Eric Verdier, ob. cit., p. 23, e Legal, organisational and management issues in 
telework, ed. DG. XIII, p. 21, ss.   
4) Na verdade, continua em aberto a relação entre o nível de emprego e a introdução de novas tecnologias, bem 
como inexistem conclusões cientificamente arrimadas acerca da neutralidade da tecnologia, cfr., por exemplo, U. 
Romagnoli, “ ‘Noi e loro’: diritto del lavoro e nuove tecnologie”, Rivista Trimestrale di Diritto e Procedura 
Civile, 1986, p. 377, ss; Lorenzo Gaeta, “Il telelavoro: legge e contrattazione”, Giornale di Diritto del Lavoro e 
di Relazioni Industriali, nº 68, 1995, 4, p. 547, ss.; Stefano Rodotà, "Sviluppo telematico e democrazia", 
Mediamente, 1996, p. 3. 
5) As tecnologias de informação não estão isentas de responsabilidade no declínio da empresa fordista e no 
incremento do outsourcing, cfr., por exemplo, Rosario Gallardo Moya,  El viejo y el nuevo trabajo a domicilio - 
de la máquina de hilar al ordenador, Ibidem Ediciones, Madrid, 1998, p.51, Domenico de Masi, 
"Destrutturazione del tempo e del spazio", Mediamente, 1996; Ursula Huws, "Le télétravail - Rapport à la Task 
Force Emploi de la Comission Européenne  (Direction Général V)", Europe Sociale, supl. 3-95, 1995. 
6) Para uma caracterização desta nova empresa, cfr. A relação laboral fragmentada, cit., p. 46, ss, e respectivas 
citações. 




converte-se ela própria num produto.7 Emergem novas profissões, ao 
mesmo tempo que outras se tornam rapidamente obsoletas8. 
 No sector dos serviços, tradicionalmente mais esquivo à 
mecanização do que a indústria, ganham terreno e diversificam-se as 
aplicações tecnológicas visando a automatização, revolucionando o 
conteúdo das tarefas e a organização do trabalho — é o campo da 
"burótica"9. 
 Neste ambiente, começa a adquirir verosimilhança a empresa 
virtual, centro de convergência de uma rede telemática10 de relações 
externas que a ligam em tempo real a fornecedores e clientes e de 
relações internas com os trabalhadores e prestadores de serviços 
localizados em qualquer parte do mundo11. 
                                                 
7) Daí que se comece a estabelecer uma nova e preocupante cisão entre os países: "info-pobres" e "info-ricos", 
que, como observa  Tomás Maldonado, entre outros, "Critique of computer reason", Mediamente, 1997, p. 11, 
não coincide com o velho problema da divisão norte-sul, antes atravessa, inclusive, o chamado mundo ocidental.  
Calcula-se que  na Europa 50% da força de trabalho “trata informação”, e que nos EUA a percentagem seja de 
60%. Por outro lado estima-se que 80% dos novos postos de trabalho estejam, de algum modo, ligados ao 
tratamento de informação”, Pino Caputo, “Il telelavoro come paradigma della flessibilità”, di Base, nº 2, 1996, 
www.arpnet.it/~chaos/TelediBa.htm. 
8) Ainda há bem pouco tempo não tinham qualquer expressão profissões essencialmente dependentes  de um 
sistema multimedia,  como programador, analista de software, criador de páginas web, fotógrafo digital, editor 
multimédia, arquivista electrónico, perito em segurança informática, consultor web, etc.; para um elenco mais 
extenso, cfr. Ursula Huws, ob. cit., p. 20; Pino Caputo, ob. cit., p. 3; Umberto Torelli, Mediamente, 1997, p. 2, 
ss. 
9) "Burótica" é o neologismo de origem francesa que traduz todas as formas de automatização do trabalho de 
escritório, a informatização da gestão, a tecnologia das redes etc., entendendo por trabalho de escritório, para 
este efeito, "a produção, reprodução, tratamento e comunicação de informações textuais ou numéricas (...) 
necessárias à administração e à gestão das unidades de produção de bens ou serviços", cfr. Eric Verdier, ob. cit., 
p. 11. "Domótica", por seu turno, é o neologismo que exprime o conceito lato de "casa inteligente" ou "casa 
comunicação", cfr. Michel Rubinstein, L'impact de la domotique sur les fonctions urbaines - Étude Européenne, 
ed. Fondation Européenne pour l'amélioration des conditions de vie et de travail, Luxemburgo, 1993, p. 7, ss. 
10) Telemática é, igualmente, um vocábulo de origem francesa importado para dar expressão à crescente fusão 
da informática com as telecomunicações, cfr. Legal, organisational and mangement issues in telework, cit., p. 
22; Giuseppe Cassano; Stefania Lopatriello, "Il telelavoro: profili giuridici e sociologici", Il Diritto 
dell'Informazione e dell'Informatica, ano XIV, nº 2, p. 388.  
11) A empresa virtual é, simultaneamente, mais uma causa e um efeito da desmaterialização da economia e o 
epítome da libertação espacial da empresa, que deixa de estar ancorada na instalação que a define e torna 
reconhecível. Sobre a empresa virtual, cfr. D. E. Highoffer, L'enterprise virtuelle ou les nouveaux modes de 
travail, Paris, 1993, Ursula Huws, ob. cit., p. 5; Franz Josef Radermacher, "Telelavoro: azienda virtuale e aspetti 




 A partir do final dos anos 70 surge, igualmente, o teletrabalho12.  
 Por este neologismo designa-se um fenómeno plural, mais ou 
menos nebuloso, que, sem grande preocupação de rigor, se pode 
caracterizar como a modalidade de trabalho desenvolvido num local 
situado fora das instalações centrais da empresa, através da utilização 
de meios informáticos e/ou telemáticos que permitem, 
simultaneamente, a separação geográfica e a comunicação13. 
                                                                                                                                                        
legali", Mediamente, 1995, p. 2; Roger Blanpain, "Verso l'impresa virtuale", Mediamente, 1995, p. 2.  A noção 
de empresa virtual não é inteiramente sobreponível com a de telempresa. Esta última é, sobretudo, uma "empresa 
de trabalho à distância", isto é, a empresa oferece os seus produtos imateriais através da rede, sem contacto físico 
com os clientes, embora possa estar concentrada e localizada em instalações  convencionais, cfr. G. Cassano, S. 
Lopatriello, ob. cit., p. 392; Michel Rubinstein, ob. cit., p. 57.     
12) É corrente atribuir a paternidade da expressão (e do conceito) a Jack Niles, que, em 1973, em plena crise 
petrolífera, advogou a redução do consumo de petróleo através da deslocação do trabalho até às pessoas ao invés 
de serem estas a dirigirem-se ao local de trabalho. A propósito desta inversão Jack Niles referiu-se a 
telecommuting. Todavia, alguns autores contestam ou pelo menos questionam esta origem, havendo quem a 
atribua a Alan Kirou que, em 1969, forjou o termo dominetics, ou ao espanhol Luis Arroyo, cfr. Antonio Barrero 
Fernández, ob. cit., p. 8; Nouvelles formes de travail et d'activité, ed. Fondation Europeènne pour  l'amélioration 
des conditions de vie et de travail, Luxemburgo, 1986, p. 100; Jack Niles, Leila Niles, "Esperienze di telelavoro", 
Mediamente, 1995. 
13) Na realidade, a designação não tem contornos uniformes e são incontáveis as definições do teletrabalho: 
"desenvolvimento de um trabalho à distância através do emprego intensivo, mas não exclusivo, de tecnologias de 
informação e de comunicação", Giuseppe Cassano, Stefania Lopatriello, ob. cit., p. 379; “ prestação de quem 
trabalha com um instrumento telemático, topograficamente fora da empresa, por conta e/ou no interesse da qual é 
efectuada a prestação”, Lorenzo Gaeta, “Il telelavoro: legge e contrattazione”, Giornale di Diritto del Lavoro e 
di Relazioni Industriali, nº 68, 1995, p. 550; "trabalho baseado ou facilitado pelas tecnologias da rede da 
sociedade", Status Report on European Telework - 98, Comissão Europeia, 1998, p. 1; "pluralidade de 
actividades laborais e de formas de execução da prestação de trabalho, cuja característica comum é representada 
pela utilização de tecnologias telemáticas e pela comunicação na realização da actividade laboral, Paolo Pizzi, 
"Brevi considerazioni sulla qualificazione giuridica del telelavoro", Rivista Giuridica del Lavoro e della 
Previdenza Sociale, ano XLVIII, 1997, nº 2, p. 219;  "o teletrabalho caracteriza-se por três elementos: 1) escolha 
do local: a escolha do local de trabalho é determinada pelas necessidades dos teletralhadores e pode ser 
modificado em função das aspirações ou das necessidades. O local geográfico em que o trabalho é executado é 
independente do local de trabalho do empregador e/ou do empresário; 2) a utilização do material electrónico: o 
teletrabalho assenta essencialmente, ou numa larga medida, na utilização de material electrónico (computador, 
PC, máquina de escrever com memória, etc.); 3) ligação ao empregador ou empresário", Nouvelles formes de 
travail et d'activité, cit., p. 101; "actividade profissional realizada à distância fazendo uso das telecomunicações", 
Antonio Barrero Fernández, ob. cit., p. 7; "forma flexível de organização de organização do trabalho que consiste 
no desempenho da actividade profissional sem a presença física do trabalhador na empresa durante parte 
importante do horário laboral", Rosario G. Moya, ob. cit., p. 55, ss; “teletrabalhador é aquele que tem um 
estatuto subordinado na empresa ou organização e despende pelo menos 50% do tempo de trabalho fora das 
instalações do empregador, necessitando usar o computador e ligações de telecomunicações ao empregador”, 
“Teleworking in Europe”, European Industrial Relations Review, nº 268, 1996, p. 17; “realização de um trabalho 
por um trabalhador deslocado, ou seja separado da sua empresa, ou por um independente postulando a actividade 
desenvolvida a utilização intensiva dos meios de comunicação”, Christian Payeur, “ Les enjeux du télétravail, le 




 É, assim, em primeiro lugar, uma nova forma de trabalhar cuja 
originalidade se encontra na possibilidade da distanciação física dos 
sujeitos envolvidos na relação de trabalho. Possibilidade que tem 
dado azo a entusiasmos proféticos e a cepticismos cautelosos.  
 Não falta quem anteveja, num futuro mais ou menos imediato, o 
crescimento exponencial do teletrabalho14, enquanto para grande parte 
dos estudiosos da matéria laboral — juristas, sociólogos, economistas 
— esta convicção é mais retraída15. 
 Na realidade, estamos longe das previsões optimistas e, não 
obstante a variabilidade das estatísticas existentes16, o teletrabalho 
parece dizer respeito a menos de 3% da força de trabalho na União 
Europeia, percentagem que é, certamente, inferior à verificada nos 
Estados Unidos17.  
 Nos países europeus o Reino Unido, a Finlândia, a Noruega e a 
Suécia, por esta ordem, conhecem o maior número de situações 
                                                                                                                                                        
syndicalisme et le secteur public”, Centrale de l’Enseignement du Québec, 1997, 
http://www.ceq.qc.ca/travail/teletr1.htm; “qualquer forma de substituição de deslocações relacionadas com a 
actividade laboral por tecnologias da informação”, Jack Niles, apud, Rosario Gallardo Moya , ob. cit., p. 56. 
14) Jack Niles, por exemplo, crê que os potenciais teletrabalhadores representam 60% da força de trabalho, cfr. 
Jack e Leila Niles, ob. cit. p. 4; o mesmo tom optimista encontra-se, igualmente no seio da União Europeia, cuja 
Comissão, por diversas vezes, tem exprimido a necessidade e oportunidade do desenvolvimento do teletrabalho, 
cfr., v. g. “The social and labour market dimension of the information society, People first – the next steps”, 
COM(97) 390, “Green Paper – Partnership for a new organisation of work”, COM(97)128 final, a mesma 
preocupação é, inclusive, visível em publicações promocionais da União Europeia, v., por exemplo, A sociedade 
da informação, ed. Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades Europeias, Luxemburgo, 1996, p. 5; ou 
em títulos tão significativos como: "Teletrabajo: opción laboral del futuro...hoy", Claudio Altisen, 
http://www.ctv.es/USERS/gesworld/Art016.htm . 
15
 ) Alguns autores referem ser o teletrabalho “uma ficção”, Tomás Maldonado, ob. cit., p.  9; uma “eterna 
experimentação”, Michel Rubinstein, ob. cit., p. 57, 63; no mesmo sentido, Katia Tancini, “ le prospettive del 
telelavoro in Italia: una analisi delle prime esperienze”, http://www.cisi.unito.it/progetti/telelavoro/tancini.html 
Antonio Barrero Fernández, ob. cit., p. 6; Romeo Martocchia, “Il telelavoro: perché non sta decollando in Italia", 
http://www.mclink.it/telelavoro/tesi/sintesi.htm 1995. 
16
 ) Dada a ambiguidade e diferenciação de critério no apuramento da noção de teletrabalho não é fácil obter 
uma avaliação estatística consistente.  
17
 ) Cfr..Peter Johnston, Maarten Botterman, Status Report on European Telework – 98, Comissão Europeia, 
p.1; Michel Rubinstein, ob. cit., p. 62. 




qualificáveis como teletrabalho, embora o fenómeno esteja ainda aí 
confinado a um reduto marginal18. 
 Entre nós, não conseguimos referenciar estimativas independentes 
fiáveis, mas tudo parece indiciar que estamos perante uma modalidade 
de trabalho quantitativamente inexpressiva, que não atingirá 100.000 
trabalhadores19. 
 De todo a modo, é inequívoca a expansão desta nova actividade20 e 
não será arriscado afirmar ser esta a sua fase embrionária. 
 Todavia, o desenvolvimento do teletrabalho tem entraves lógicos:  
 Em primeiro lugar, verificamos que a sua incidência está 
funcionalmente limitada ao domínio da informação. Apesar da 
incorporação crescente de informação e conhecimento nos bens 
produzidos, a ponto de se acreditar que ela representa cerca de 70% 
do seu valor21, o certo é que o trabalho à distância não pode invadir a 
criação corpórea do produto industrial: a montagem, a embalagem, o 
transporte de mercadorias pressupõem, em larguíssima medida, a 
manipulação directa ou a presença física do trabalhador. A superação 
do espaço apenas é concebível para tarefas intangíveis, sobretudo 
                                                 
18
 ) “Teleworking in Europe”, cit., p. 19; Peter Johnston, “Teleworking, the virtual office and european 
projects”, Mediamente, p. 2; Rosario Gallardo Moya, ob. cit., p. 52; O relativo êxito do teletrabalho na Suécia 
apresenta algumas especificidades ligadas à escassa densidade populacional, cfr. Anders Sundström, “Il 
telelavoro in Svezia”, Mediamente, 1995, p. 1. 
19
 ) Cfr. “Teleworking in Europe”, cit. p. 19; Mesmo textos apologéticos desta modalidade de trabalho não 
arriscam previsões superiores, cfr., por exemplo, Jorge Nascimento Rodrigues, João Ramos, “Teletrabalho – a 
nova vaga no emprego”, Expresso, supl. XXI, 7/9/96, p. 10;  
20
 ) Na realidade, o teletrabalho não é apenas uma nova modalidade de trabalho, é também uma nova forma de 
viver, uma vez que são afectadas as necessárias deslocações de e para o trabalho, a separação entre tempo de 
trabalho e lazer, coincidência entre o local de trabalho e de residência, etc., neste sentido, cfr. Rosario Gallardo 
Moya, ob. cit., p. 49. Daí que possa justificar-se enquadrar o fenómeno numa “ecotopia”, designação empregue 
por Patrizio di Nicola, “Il telelavoro come strumento di aumento e riqualificazione dell’occupazione”, 
Associazione Cultural e di Ricerca Lavoro & Tecnologia, 1997, p. 2.; ou numa “computopia”, Lorenzo  Gaeta, 
ob. cit., p. 549. 
21
 ) Legal, organisational and management issues in telework, cit., p. 20. 




para aquelas que postulam a elaboração ou transmissão de dados, 
informações e símbolos22.  
 Assim, não é de estranhar que os sectores electivos e pioneiros do 
teletrabalho se situem em domínios como a banca, os seguros, as 
telecomunicações, a concepção de software, a publicidade, a 
arquitectura, o jornalismo, o marketing, a contabilidade ou a 
tradução23. 
 A par das barreiras colocadas pela própria natureza da prestação 
envolvida, há entraves técnicos - nomeadamente a cobertura e a 
adequação das infra-estruturas - e custos com a aquisição e 
manutenção do equipamento, que refreiam a difusão do trabalho à 
distância.  
 Depois, por motivos psicológicos, culturais e até jurídicos a 
interacção real é ainda o meio privilegiado de estabelecimento das 
relações humanas e, por consequência, também de relações laborais24. 
 Obviamente, a par das limitações enunciadas, o teletrabalho 
conhece  factores que propiciam o seu desenvolvimento. Com efeito, 
esta forma de prestação associa-se, com frequência, à chamada 
“gestão por objectivos ou resultados”, fruto, em geral, de um processo 
de  reengenharia da empresa25. Outro impulso importante para a 
                                                 
22
 ) Giuseppe Cassano, Stefania Lopatriello, ob. cit., p. 390; Michel Rubinstein, ob. cit., p. 57 
23
 ) “Teleworking in Europe”, cit., p. 19, ss.; Ursula Huws, ob. cit., p. 7; Legal, organisational and management 
issues in telework, cit., p. 37; Claudio Altinsen, ob. cit., p. 5. 
24
 ) Em sentido concordante, Romeo Martocchia, ob. cit., p. 4. 
25
 ) Antonio Barrero Fernández, ob. cit., 117; Katia Tancini,  “Le prospettive del telelavoro in Italia: un’analisi 
delle prime esperienze”, http://www.cisi.unito.it/progetti7telelavoro/tancini.html, 1996; por reengenharia 
entende-se, comummente, uma filosofia de gestão baseada na responsabilização do trabalhador perante o cliente 
e num aumento de eficiência fundado na flexibilidade e responsabilidade da mão-de-obra, o que não raro implica 
a combinação de vários postos de trabalho ou funções (compressão horizontal), cfr. Legal, organisational and 
management issues, cit., p. 24, ss. 




visibilidade política do teletrabalho foi o seu aparecimento num 
tempo de crise energética.26 
 Trabalhar à distância fora do espaço e do quadro clássico de 
exercício da actividade profissional convoca custos e benefícios para 
os sujeitos envolvidos. 
 No que respeita ao teletrabalhador é indubitável que esta forma de 
exercício da actividade autoriza uma gestão flexível do tempo de 
trabalho, elimina, total ou parcialmente, os incómodos e gastos 
relativos à deslocação para o posto de trabalho, permite uma melhor 
articulação da vida profissional e familiar27, bem como potencia a 
criatividade e responsabilidade individual. Demais, os trabalhadores 
com deficiências incidentes sobre a motilidade vêem as perspectivas 
de emprego e ocupação substancialmente alargadas, o mesmo 
acontecendo com a mão-de-obra periférica que só, ocasional ou 
transitoriamente, está disponível. 
 No entanto, o isolamento a que está sujeito o teletrabalhador, 
especialmente o que exerce a sua actividade no domicílio, conduz não 
raro a um desenraízamento social e psicológico que empobrece a 
experiência profissional, dificulta a continuidade de uma carreira, 
enfraquece as probabilidades de promoção e acarreta quebras salariais 
devido à subtracção de parcelas correspondentes a subsídios de 
transporte ou alimentação, por exemplo.  
                                                 
26
 ) Rosario Gallardo Moya, ob. cit., p. 48. 
27
 ) Sem contar com o risco de, por definição, o teletrabalho no domicílio poder conduzir a uma invasão  da 
esfera pessoal e familiar do trabalhador, cfr., v. g., Michel Rubinstein, ob. cit., p. 62; Giovanni Cesareo, “Lo 
strabismo telematico”, Mediamente, 1997, p. 33. 




 Por outro lado, o teletrabalhador dependente está sobreexposto ao 
risco de erosão da tutela laboral, na medida em que a sua visibilidade 
é diminuta e o posto de trabalho facilmente ocultável28. 
 Para a empresa o recurso ao teletrabalho é, acima de tudo, uma 
opção orientada para ganhos de produtividade e competitividade, mas 
é também um expediente de compressão de despesas: o espaço físico 
de instalação é menor ou afasta-se dos centros urbanos e, por 
conseguinte, é menos dispendioso, além de que menos trabalhadores 
produzem mais e, por vezes, com redução do pessoal de 
enquadramento e supervisão29. 
 Todavia, a par destas vantagens, a deslocalização do trabalho tem 
variáveis negativas no caso do teletrabalho subordinado, como o 
custo com a instalação e manutenção do posto de trabalho móvel ou a 
evanescência de um efectivo controlo da prestação de trabalho e da 
confidencialidade integridade e disponibilidade das informações 
tratadas exteriormente30. 
                                                 
28
 ) Antonio Barrero Fernández, ob. cit., p. 118, ss; Giuseppe Cassano, Stefania Lopatriello, ob. cit., p. 383; 
Ursula Huws, ob. cit., p. 22, ss;  
29
 ) Giuseppe Cassano, Stefania Lopatriello, ob. cit., p. 382; Antonio Barrero Fernández, ob. cit., p. 117, ss.; 
Domenico de Masi, “Destrutturazione del tempo e dello spazio”, Mediamente, 1996, p. 3; Até agora o 
teletrabalho tem, sobretudo, constituído um meio de externalização dos custos das empresas multinacionais, cfr. 
Jorge Nascimento Rodrigues, “ Teletrabalho seduz movimento sindical em Espanha”, 
www.cidadevirtual.pt/janela/reinv/ccoo.html. Entre as vantagens para a empresa Domenico de Masi, loc. cit., 
inclui ainda a redução da conflitualidade laboral. 
30
 ) O controlo da prestação pelo empregador não pode, naturalmente, ser um controlo de presença. Todavia, há 
hoje meios alternativos, como o controlo electrónico ou o controlo de resultados, cfr. Christian Payeur, ob. cit., 
p. 3; de resto, existe software de controlo do tempo da prestação; para maiores desenvolvimentos, cfr. Jean-
Emmanuel Ray, “Le droit du travail à l’épreuve du télétravail. Une nécessaire adaptation”, Droit Social, nº 4, 
1996, p. 353; Agnello Rossi, “Software e controllo a distanza sul lavoro”, Il Foro Italiano, 1985, p. 285, ss; O 
problema da confidencialidade das informações é mais delicado. No entanto, actualmente, existem diversos 
meios de encriptação que mitigam o problema, no mesmo sentido, cfr. Legal, organisational and management 
issues in telework, cit., p.48; Claudio Altisen, ob. cit., p. 8. 




 Também numa perspectiva colectiva e macro-económica são 
assacadas inúmeras virtualidades ao teletrabalho.   
 A ênfase, contudo, é atribuída à possibilidade de redistribuir 
geograficamente o trabalho em favor de zonas mais carenciadas ou 
remotas, permitindo uma maior racionalização dos recursos 
territoriais e um funcionamento mais homogéneo e equilibrado do 
mercado nacional de emprego31.  
 Porém, para o teletrabalho não há, sequer, fronteiras, sendo 
conhecidas várias experiências de teletrabalho offshore, ou seja, a 
subcontratação de tarefas para países com mão-de-obra barata e 
especializada ou com fusos horários diferentes32. 
 Simplesmente, a dimensão do fenómeno não consente uma leitura 
tão confiante e as situações pontuais de localização de centros de 
teletrabalho em zonas deprimidas parecem ter escassa ou nula 
influência revitalizadora33. 
 Os paladinos do teletrabalho não hesitam ainda em descrever um 
cenário ficcional onde o trabalho à distância conduziria a um melhor 
ambiente e qualidade de vida, eliminando os congestionamentos de 
trânsito urbano, reduzindo o consumo de energia, reanimando os 
subúrbios ou as áreas rurais e evitando a especulação imobiliária no 
                                                 
31
 ) Cfr. Giuseppe Cassano, Stefania Lopatriello, ob. cit., 383; Ursula Huws, ob. cit., p. 1; Michel Rubinstein, 
ob. cit., p. 58. 
32
 ) É por demais conhecido o caso das empresas de Silicon Valey que contratam técnicos de software na Índia 
para aproveitamento das diferenças salariais, cfr., Status Report on European Telework – 98, cit., p. 6; Claudio 
Altisen, ob. cit., p. 8 , refere ainda que o conselho superior do notariado francês subcontrata serviços na Costa do 
Marfim, e que empresas como a “Siemens” se socorrem de trabalhadores filipinos para a tele-manutenção. 
33
 ) A redistribuição geográfica do trabalho propiciada pelas novas tecnologias, em última análise, reproduz a 
transferência para os países e zonas de mão-de-obra mais barata já verificada na indústria. Num sentido próximo, 
cfr. Michel Rubinstein, ob. cit., p. 58. 




centro das cidades34. Todavia, trata-se de uma prospectiva teórica que 
a realidade dos factos e a magreza dos números não parece caucionar 
no futuro previsível. 
 Mau grado o carácter experimental que ainda denota, o teletrabalho 
comporta, na verdade, uma ampla tipologia organizacional recortada 
em função da (des)localização de quem presta a actividade35. 
 Em primeiro lugar temos o teletrabalho efectuado no domicílio, a 
modalidade mais divulgada e que, de certo modo, tem tido uma 
função prototípica na ilustração das vantagens e inconvenientes 
associados à prestação de trabalho à distância36. 
 Inúmeras profissões podem hoje ser exercidas com um grau 
acrescido de eficiência a partir da residência do trabalhador, na 
medida em que a prestação não só se desprende das contingências 
espaciais como se flexibiliza temporalmente, permitindo uma maior 
autonomia na gestão do tempo de trabalho e de lazer. 
 Uma variante curiosa é a figura do centro de trabalho comunitário 
ou telecottage 37.  
                                                 
34
 ) Giuseppe Cassano, ob. cit., p. 383; Domenico de Masi, ob. cit., p. 3; “Norme per la tutela del 
telelavoratore”, Associazione Al Sole, 7/8/98, p. 2; Teleworking in Europe, cit., p. 17, ss.; Jack Niles, ob. cit., p. 
4. 
35
 ) Para as diversas tipologias organizativas do teletrabalho, cfr., Lorenzo Gaeta, ob. cit., p. 552; Giuseppe 
Cassano, Stefania  Lopatriello, ob. cit., p. 381; Nouvelles formes de travail et d’activité, Fondation Europeénne 
pour l’amélioration des conditions de vie et du travail, Luxemburgo, 1986, p. 102; M. Helena Teixeira da Silva, 
A difusão do teletrabalho no processo de reestruturação produtiva: uma discussão teórica, p. 6, 
www.cos.ufrj.br.; Michel Rubinstein, ob. cit., p. 56. 
36
 ) Rosario Gallardo Moya, ob. cit., p. 47, ss. 
37
 ) Estes centros são, igualmente, referenciados pela literatura francesa por bureaux de voisinage, cfr. Jorge 
Nascimento Rodrigues, “ Uma estratégia de massificação do teletrabalho em área metropolitana”, 
http://www.cidadevirtual.pt/janela/reinv/catral.html .  




 Estes centros originariamente criados na Escandinávia - Suécia -38, 
combinam caracteres do trabalho tradicional efectuado nas instalações 
da empresa e do trabalho no domicílio.  
 Trata-se de uma estrutura comum a várias organizações ou 
profissionais, dotada das comunicações e instrumentos necessários 
para o teletrabalho.  Geralmente situam-se em zonas de difícil 
acessibilidade ou na periferia dos grandes centros urbanos.  
 Por vezes estes centros funcionam também como agência de 
colocação de pessoal intermediando a oferta e procura de 
teletrabalho39. 
 Um centro afim da telecottage é aquele que designamos por 
escritório satélite40.  
 É uma unidade física, apartada da sede ou localização central da 
empresa, onde vários teletrabalhadores partilham o espaço e 
equipamento necessário para a sua actividade. A estratégia que 
determina esta apartação resulta da ponderação de diversos factores 
entre os quais se incluem a redução de custos, a presença da empresa 
em diferentes zonas geográficas e de mercado ou o aproveitamento de 
uma força de trabalho com escassa propensão para grandes 
deslocações.  
                                                 
38
 ) Status Report on European Telework, cit., p. 1;    
39
 ) Sobre a telecottage (expressão devida a Alvin Toffler, 3ª Vaga, 1981)  ou “centro de trabalho comunitário”, 
cfr. Giuseppe Cassano, Stefania Lopatriello, ob. cit., p. 394; Teleworking in Europe, cit., p. 17, 20; Nouvelles 
formes de travail et d’ activité, cit., 102;  Ursula Huws, ob. cit., 31; Pino Caputo, ob. cit., 3; M. Helena Teixeira 
da Silva, ob. cit., p. 7; Legal, organisational and management issues in telework, cit., p. 22. 
40
 ) Sobre o “escritório satélite”, cfr. Lorenzo Gaeta, ob. cit., p. 552;  Michel Rubinstein, ob. cit., p. 56; 
Giuseppe Cassano, Stefania Lopatriello, ob. cit., 381; Rosario Gallardo Moya, ob. cit., p. 60. 




 O escritório satélite é um local tipicamente suburbano e a sua 
dimensão depende fundamentalmente da economia de escala obtida 
em termos de equipamento e de serviços. 
 A distinção entre os centros comunitários e os centros satélite 
reside apenas no facto de estes últimos serem exclusivamente 
ocupados por trabalhadores de uma mesma empresa, representando 
uma simples deslocalização da mão-de-obra possibilitada pela 
aplicação das novas tecnologias. Já nos centros comunitários 
coexistem teletrabalhadores vinculados a vários empregadores e até 
profissionais independentes, podendo a sua propriedade e exploração 
caber a uma entidade distinta dos utentes, que cede o direito à 
utilização do espaço e do equipamento, ou, então, ser geridos e 
suportados em comum pelas pessoas e organizações utilizadoras41. 
 Tanto os centros comunitários como o escritório satélite não se 
confundem com o telecentro42, pois este, sendo igualmente uma 
estrutura de acolhimento de meios informáticos e de comunicação é 
aberto ao público em geral e não se dirige à prestação de teletrabalho.  
 No telecentro são colocados à disposição de clientes computadores 
e ligações telemáticas mediante um preço estabelecido em função do 
tempo de utilização. 
 Finalmente, o teletrabalho pode assumir a feição de uma actividade 
itinerante - é o que podemos chamar o trabalho móvel43.  
                                                 
41
 ) Michel Rubinstein, ob. cit., p. 56. 
42
 ) Nesta acepção o telecentro também aparece designado por “ciber-café”, ou “ciber-centro”, tendo, sobretudo, 
propósitos lúdicos. 
43
 ) Michel Rubinstein, ob. cit., p. 56 




 Com a vulgarização dos telefones celulares, dos computadores e 
outros instrumentos portáteis, o trabalho perde a sua referência a um 
local fixo e determinado. É, provavelmente, a mais radical 
transformação do processo de trabalho. 
 Pessoal com funções de supervisão, inspecção, manutenção, 
assistência técnica e, sobretudo, vendedores podem agora desenvolver 
continuamente a sua actividade, a partir das instalações do cliente, 
dos fornecedores ou em trânsito, evitando as deslocações periódicas à 
empresa para instruções, notas de encomenda, facturação, etc. O 
resultado traduz-se num aumento de produtividade e de rapidez ou 
qualidade do serviço prestado44. 
 A organização do teletrabalho comporta, por seu turno, diferentes 
tipos de ligações telemáticas entre o terminal de computador operado 
pelo teletrabalhador (computador periférico) e o computador central 
que correspondem, grosso modo, a diversos graus de intensidade do 
controlo do trabalho45. 
 Assim, o teletrabalho pode efectuar-se offline, isto é, sem que 
exista comunicação informática entre quem trabalha e quem recolhe o 
resultado do trabalho. O teletrabalhador, com base em instruções 
prévias, executa a tarefa determinada que, uma vez concluída, é 
colocada à disposição do beneficiário da prestação.  
 O teletrabalho offline é teoricamente compatível com todas as 
modalidades organizacionais que apreciámos, mas é pouco frequente 
                                                 
44
 ) Sobre o teletrabalho móvel ou deskless job, cfr. Lorenzo Gaeta, ob. cit., p. 552;  Giuseppe Cassano, Stefania 
Lopatriello, ob. cit., p. 393;  Ursula Huws, ob. cit., p. 24; Pino Caputo, ob. cit.,  p. 3; Christian Payeur, ob. cit., p. 
3; M. Helena Teixeira da Silva, ob. cit., p. 6. 
45
 ) Cfr. Lorenzo Gaeta, ob. cit., p. 553. 




no teletrabalho móvel, pois a ausência de ligação com o computador 
central retira em larga medida o proveito que se colhe da variabilidade 
do local de realização de actividade46. 
 No teletrabalho one way a conexão consubstancia-se num fluxo de 
dados ou informações do computador periférico para o central sem 
que haja possibilidade de retorno. É, portanto, uma conexão de 
sentido único47. 
 Por último, temos a ligação online, a mais completa e aquela que, 
verdadeiramente, caracteriza o teletrabalho.  
 Aqui o computador externo está inserido numa rede de 
comunicações electrónica (intranet), o que permite um diálogo 
interactivo constante, em tempo real, não só com o computador 
matricial, mas com todos os terminais da rede48. 
 A ligação online admite, inclusive, diversos níveis de 
complexidade, possibilitando o chamado groupware 49 que mais não é 
do que o trabalho de grupo realizado por via telemática, e revelando-
se particularmente útil na coordenação da actividade das diferentes 
empresas que, por força, da subcontratação ou da prestação de 
serviços, participam num mesmo processo de produção ou de 
distribuição50. 
                                                 
46
 ) Sobre o teletrabalho off line, cfr. Giuseppe Cassano, Stefania Lopatriello, ob. cit., p. 380; Rosario Gallardo 
Moya, ob. cit., p. 80. 
47
 ) Para o teletrabalho one way, cfr., últ. ob. cit., p. 381. 
48
 ) Lorenzo Gaeta, ob. cit., p. 554. 
49
 ) Hoje há programas disponíveis especialmente destinados ao trabalho de grupo, cfr. Patrizio di Nicola, ob. 
cit., p. 7; Acerca do groupware, cfr., ainda, Christian Payeur, ob. cit., p. 3; Legal, organisational and 
management issues in telework, cit., p. 22; Umberto Toreli, “Come cambia il lavoro con le nuove tecnologie”, 
Mediamente, 1997, p. 2. 
50
 ) É uma forma de organização empresarial a que podemos chamar com Giuseppe Cassano e Stefania 
Lopatriello, ob. cit., p. 394, um sistema difuso de empresas: “várias unidades produtivas que concorrem em 




 As modalidades que do ponto de vista organizativo se reconhecem 
não têm correspondência jurídica, apesar de o teletrabalho, tomado na 
acepção ampla que deixámos traçada, comportar diversas modelações 
contratuais e poder, inclusive, ser identificado como meio de 
prossecução da actividade empresarial. Com efeito, não há qualquer 
obstáculo para que o empresário se socorra da tecnologia telemática 
para dar corpo à organização produtiva e fornecer bens ou serviços51. 
É o que acontece, como vimos, na empresa virtual. 
 Fixando-nos no teletrabalhador, verificamos que o seu desempenho 
é passível de conformar uma prestação de trabalho autónomo ou 
subordinado. 
 Ora, pelas suas próprias características, o teletrabalho propicia uma 
falsa “deslaborização” da relação contratual que reclama a 
requalificação do vínculo ao empregador. 
 Nesta questão, porém, o teletrabalho não apresenta qualquer 
especificidade teórica e, por conseguinte, o critério distintivo funda-se 
na existência ou não de subordinação jurídica. 
 Deste modo, a única dificuldade reside no apuramento dos exactos 
contornos do caso concreto, como, aliás, sucede na análise de toda a 
prestação de actividade com uma natureza controvertida.  
 O procedimento firmado para desocultação da verdadeira índole do 
contrato é, como unanimemente se aceita, o método indiciário, 
                                                                                                                                                        
diferentes estádios de produção através de uma rede de comunicações telemática”; normalmente com o objectivo 
de conseguir economias de escala, enquanto se mantêm as vantagens das pequenas empresas, cfr., ainda, M. 
Helena Teixeira da Silva, ob. cit., p. 7. 
51
 ) Michel Rubinstein, ob. cit., p. 57, que nos fala de empresas de trabalho à distância. 




baseado no típico modo-de-ser da relação de trabalho dependente e 
independente. 
 Assim sendo, a avaliação dos índices de autonomia e subordinação 
no teletrabalho convoca alguma adaptação, revestindo-se de particular 
significado a propriedade dos instrumentos de trabalho, pois se a 
escolha, aquisição, organização e manutenção do equipamento 
(hardware e software) não compete ao operador, tal corresponderá, 
normalmente, ao estabelecimento de um posto de trabalho, revelador 
da existência de um vínculo laboral.  
 De resto, na hipótese de teletrabalho no domicílio é frequente o 
empregador assumir os encargos relativos ao consumo de energia 
eléctrica e com as telecomunicações52. 
 Outro elemento indiciador não desprezível será a incidência do 
risco de imperfeição ou inutilização do trabalho executado.  
 Se quem suporta as consequências de eventuais defeitos ou faltas 
na elaboração ou transmissão dos dados e informações é o operador 
do sistema telemático, evidencia-se com clareza uma actividade não 
dependente53. 
 Inversamente, um factor de apreciação que sofre uma 
desvalorização relativa é o local de trabalho, uma vez que, por 
definição, o teletrabalho é uma actividade deslocalizada. 
 Do mesmo modo, a inexistência de um horário de trabalho pré-
definido pelo beneficiário da prestação também não será um índice 
seguro de autonomia, porquanto o teletrabalho, mesmo no quadro da 
                                                 
52
 )Neste sentido, Jean-Emmanuel Ray, ob. cit., p. 352. 
53
 ) Rosario Gallardo Moya, ob. cit., p. 71, ss. 




subordinação, associa-se, frequentemente, a uma autogestão flexível 
do tempo de trabalho.  
 Um aspecto que neste âmbito não deve ser descurado é o tipo de 
conexão existente entre o computador externo e o computador central, 
na medida em que a ligação online  é compatível com o exercício 
contínuo e em tempo real do poder de direcção técnica do trabalho. 
Isto não significa, obviamente, que os restantes tipos de ligação sejam 
forçosamente conotados com a existência de autonomia, mas numa 
ponderação comparativa a possibilidade de uma efectiva integração 
funcional e hierárquica na empresa recai sobre o teletrabalho online.54 
 Teletrabalhador autónomo será, então, aquele que executa a sua 
actividade profissional sem subordinação jurídica ao credor da 
prestação, suportando os riscos económicos e jurídicos e colhendo o 
respectivo rendimento. 
 A espécie contratual característica desta qualificação é a prestação 
de serviços55 . Contrato que tem por objecto o resultado da actividade 
do teletrabalhador. Todavia, pela própria índole do serviço em causa, 
a execução do contrato não está isenta de problemas, o menor dos 
quais não será, certamente, o da atribuição da responsabilidade por 
danos causados pela deficiente transmissão de dados, pois nem 
sempre será possível apurar com segurança se o incumprimento ou o 
cumprimento defeituoso é imputável ao operador do sistema ou se é 
devido a falha técnica na telecomunicação. 
                                                 
54
 ) Com este entendimento, também Lorenzo Gaeta, ob. cit., p. 566. 
55
 ) Seguindo esta posição, Giuseppe Cassano, Stefania Lopatriello, ob. cit., 409. 




 A relação de trabalho independente pode ainda decorrer no quadro 
de um contrato de empreitada.  Assim será quando o 
teletrabalhador se obrigue perante a contraparte a realizar uma obra - 
art.1207º, Código Civil. Nesta hipótese, na vinculação do 
teletrabalhador avulta o produto da sua actividade, o surgimento de 
algo identificável como opus perfectum . O resultado devido pelo 
teletrabalhador já não será apenas a elaboração e tratamento de dados 
ou informações avulsas, mas sim um produto ex novo , nascido do 
esforço do utilizador do sistema telemático. 
 Se a inclusão do teletrabalho autónomo na esquadria do contrato de 
prestação de serviços ou do contrato de empreitada é pacífica, outro 
tanto já não sucede com o regime do teletrabalho no domicílio.  
 Na realidade, a propósito desta modalidade de teletrabalho tem sido 
debatida internacionalmente a oportunidade de uma intervenção 
legislativa que assegure uma protecção, se não idêntica, pelo menos 
paralela à dispensada aos trabalhadores subordinados, no que respeita, 
por exemplo, à protecção do salário, à limitação do tempo de trabalho, 
ao direito a férias e à cobertura pela segurança social56. 
 Entre nós a prestação de trabalho no domicílio sem subordinação 
jurídica mas com dependência económica do trabalhador é objecto da 
regulamentação especial, constante do Dec.-Lei nº 440/91, de 14-1057.  
                                                 
56) Esta questão deve-se, em larga medida, à circunstância de a disciplina do trabalho no domicílio estar ainda  
mais próxima do trabalho artesanal do que do teletrabalho, cfr. Rosario Gallardo Moya, ob. cit., p. 77. Sobre a 
inadequação da legislação comum, cfr. Legal, organisational and management issues in telework, cit., p. 16; 
Status Report on European Telework – 98, cit., p. 5. 
57
 ) Para uma breve análise do DL. 440/91, de 14-10, cfr., A relação laboral fragmentada, cit., p. 52, n. 108.  




 Porém, este diploma não recobre situações de teletrabalho, uma vez 
que são expressamente preteridos da sua disciplina os contratos que 
tenham por objecto a prestação de trabalho intelectual — art. 1º, nº5.  
 É uma solução de mérito duvidoso mas sem grande repercussão 
prática, atendendo, à escassa efectividade do Dec.-Lei. 440/9158. 
 No ordenamento jurídico nacional o teletrabalho executado no 
domicílio continua, pois, alinhado segundo o binómio clássico - 
autonomia ou subordinação - sem que o lugar ou o modo de 
desenvolvimento da prestação influenciem o estatuto normativo do 
teletrabalhador. 
 Na prestação de teletrabalho sob a autoridade e direcção de outrem 
o inventário das dificuldades advindas da aplicação da legislação 
comum do trabalho assalariado é uma questão em aberto, até porque é 
ainda pouco conhecida a fisionomia dos vínculos forjados pela 
autonomia privada59. 
 Ora, até aqui considerámos os teletrabalhadores como uma força de 
trabalho homogénea, enfrentando os mesmos problemas de qualquer 
trabalhador cuja prestação é exterior à empresa.  
 Simplesmente, a realidade evidencia claramente duas categorias 
distintas de teletrabalhadores60:  
                                                 
58
 ) O mérito da solução é tanto mais criticável quanto se trata de um diploma que nasceu obsolescente, 
preocupado com formas de trabalho marginais, na prática insindicáveis. Demais, a tendência da regulamentação 
do trabalho no domicílio vai num sentido amplo susceptível de abranger as novas configurações, cfr. a 
Convenção 177 da OIT (1996) sobre o trabalho no domicílio – não ratificada por Portugal – e a Recomendação 
184 da OIT (1996). 
59
 ) Apesar de algumas tentativas não nos foi possível aceder a qualquer contrato de teletrabalho. 
60
 ) No mesmo sentido, Katia Tancini, ob. cit., p. 6. 




 Uma constituída por mão-de-obra altamente especializada, 
geralmente quadros médios ou superiores, que dispõe de um 
considerável grau de iniciativa e autonomia técnica na sua actividade 
e outra, pouco qualificada, acentuadamente fungível, a quem se 
reservam tarefas rotineiras e repetitivas com um pobre conteúdo 
funcional.  
 Por outro lado, no sentido largo que comummente se confere à 
expressão teletrabalho cabem não só os genuínos teletrabalhadores, 
aqueles que a título exclusivo ocupam um posto de trabalho fora dos 
locais das empresas e cumprem o objecto do contrato de trabalho 
através da tecnologia informática ou telemática. Como também se 
abrangem os teletrabalhadores que apenas ocasionalmente trabalham 
à distância e que, portanto, combinam o desempenho da actividade 
nos moldes tradicionais com o teletrabalho61. De facto parece ser este 
último arranjo aquele que na realidade prevalece e talvez daí advenha 
a falta de notoriedade da figura. 
 Verdadeiramente, só em relação aos trabalhadores que ocupam a 
maior parte do tempo de trabalho na utilização de equipamento 
telemático é que se evidencia uma particular situação laboral. 
 Não é por acaso que alguma literatura referencia um critério 
quantitativo, considerando teletrabalhador apenas aquele que durante 
mais de 50% do tempo de actividade utiliza tecnologias que permitem 
a deslocalização da empresa62. 
                                                 
61
 ) Situação que tem a vantagem de evitar o isolamento psicológico e profissional do teletrabalhador . 
62
 ) Cfr., supra, nota 13. 




 De um modo geral, podemos dizer que no que toca aos direitos 
individuais a posição jurídico-laboral de quem trabalha durante uma 
jornada, face a uma máquina com capacidade interactiva, não é 
substancialmente diversa da do trabalhador que labora na fábrica, na 
oficina ou no escritório. 
 Ainda assim alguns aspectos desencadeiam a prevenção do jurista: 
 Em primeiro lugar, verifica-se que a obrigação de o empregador 
proporcionar boas condições de trabalho -art. 19º, al. c), LCT - não se 
confina ao espaço físico da empresa e, por conseguinte, quer o 
teletrabalhador o seja no domicílio ou num centro deslocalizado, 
persiste o dever de dotar o posto de trabalho das condições mínimas 
indispensáveis a um correcto desempenho da função, nomeadamente 
do ponto de vista ergonómico e de segurança. 
 Aliás, de acordo com o DL 349/93, de 1-10, que transpõe para a 
ordem jurídica interna uma Directiva do Conselho - Directiva nº 
90/270/CEE, de 29-5 - constitui obrigação do empregador a 
prevenção e eliminação de riscos no que respeita às afecções físicas e 
tensão mental dos trabalhadores que habitualmente utilizem 
equipamentos dotados de visor, bem como a organização da 
actividade do trabalhador de forma que o trabalho diário com visor 
seja periodicamente interrompido por pausas ou mudanças de 
actividade que reduzam a pressão originada pelo trabalho frente a um 
ecrã alfanumérico ou gráfico - art. 6º .  
 Além disso as especificações técnicas do posto de trabalho 
constituído por equipamento informático ou telemático são, 
igualmente, objecto de regulamentação - Portaria nº 989/93, de 6-10. 




 O único problema neste domínio não é, portanto, o alcance da 
previsão normativa, mas, tão só, o da sua aplicação prática, 
principalmente, quando se trata de teletrabalho no domicílio. 
 Numa outra ordem de considerações, há que garantir que o 
teletrabalho corresponde a uma actividade voluntária, livremente 
consentida. 
 Por isso será, em princípio, inadmissível que o trabalhador que tem 
o seu posto de trabalho no interior da empresa seja deslocado, sem o 
seu consentimento, com carácter de permanência, para o domicílio ou 
para um centro de trabalho comunitário, pois tal equivaleria a uma 
modificação contratual não compreendida na faculdade de 
transferência prevista no art. 24º da LCT. Mais do que a alteração do 
local de trabalho, está em causa a transformação do modo de 
execução da prestação, que subverte radicalmente o universo das 
condições de trabalho, o que desencadeia a necessidade de acordo do 
trabalhador. 
 Contudo, em relação à transferência para um escritório satélite já a 
questão pode ter outros contornos, pois neste caso o que se verifica é 
uma mudança parcial na localização da empresa que pode não 
acarretar alteração relevante no tempo, modo e ambiente de trabalho. 
 Como vimos, o teletrabalho presta-se a uma fragilização do 
estatuto jurídico-laboral do trabalhador, desde logo porque é muito 
frequente a sua associação com o tempo parcial e com a contratação a 
termo63.  Exige-se, por conseguinte, redobrada atenção para que seja 
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 ) Neste sentido, Status Report on European Telework – 98 , cit., p. 5; Jack, Leila Niles, ob cit., p. 5. De notar 
que as estimativas levam a crer que, pelo menos, 50% dos teletrabalhadores sejam mulheres, cfr. Michel 
Rubinstein, ob. cit., p. 62; 




assegurado um funcionamento não distorcido do princípio da 
igualdade de tratamento com os trabalhadores internos da empresa, no 
que se prende, por exemplo, com a retribuição ou com a job 
evaluation. Mais, que se delimite nitidamente o trabalho suplementar 
e se proteja a privacidade do trabalhador contra intrusões abusivas. 
 Porém, a vulnerabilidade do teletrabalhador, no plano individual, é 
sem margem para dúvida mais um problema de actuação da 
normatividade existente do que de ausência ou inadequação da 
legislação laboral. 
 Por seu turno, é na vertente colectiva que se sensibiliza a 
desconformidade entre os direitos dos teletrabalhadores e as concretas 
condições da sua actividade. 
 Ninguém ousará duvidar que ao teletrabalhador é reconhecido o 
direito de greve, mas poucos julgarão plausível ser o seu exercício 
frequente. 
 De facto, o teletrabalho constitui mais um desafio para a 
organização colectiva. Dispersos e isolados, os teletrabalhadores 
dificilmente entretecem os laços de afinidade e a comunhão de 
interesses que agregam o sindicato e desencadeiam a acção 
colectiva64.  
 Daí que a estratégia sindical se comece a mover também em 
direcção à chamada "sociabilidade informática", ou seja, à 
comunicação através da via electrónica. Alguns sindicatos possuem já 
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 )Para o problema das relações colectivas ou sindicais no teletrabalho, cfr. Jean-Emmanuel Ray, ob. cit., p, 
355, ss., cfr., ainda, Ursula Huws, ob. cit., p. 56; Christian Payeur, ob. cit., 1. 




ligações telemáticas destinadas à informação e à participação virtual 
dos associados na vida da organização65. 
 Perante o breve diagnóstico dos desencontros do teletrabalho com 
os institutos jurídico-laborais, não falta quem proponha uma 
regulamentação especial66. 
 Não obstante a infixidez da novidade, num esboço de conclusão 
creio não ser arriscado predizer um rápido crescimento desta 
modalidade de trabalho sem que, contudo, a relação laboral 
fisicamente ancorada na empresa perca o seu papel impulsionador do 
emprego. 
 O estatuto do teletrabalhador dependente manifesta algumas 
debilidades e incertezas, por certo, mas os problemas que o atingem 
são em larga medida comuns à força de trabalho exteriorizada. Por 
isso, mais do que causa de reorganização do trabalho, a aplicação das 
novas tecnologias à prestação laboral parece ser efeito da tendência 
para a desmaterialização da actividade económica e para a 
                                                 
65) O chamado direito à sociabilidade informática pressupõe uma ligação interactiva do trabalhador, não apenas 
com o empregador, mas também uma ligação que permita o diálogo com os restantes teletrabalhadores e o 
contacto com as associações sindicais e/ou profissionais. Outro meio de obter o mesmo resultado é a 
teleconferência, cfr. Norme per la tutela del telelavoratore, cit., p. 5 e 18; Les enjeux du télétravail – le 
télétravail, le syndicalisme et le secteur publique, p. 34; Gino Giugni, “Prospettive per il telelavoratore", 
Mediamente, 1996, p. 3. 
66)
 Não surpreende , assim, a existência de um anteprojecto de lei italiano sobre a figura, primeiro e único no 
panorama comparado, ao que conseguimos apurar. Resumidamente, trata-se de um texto articulado segundo três 
eixos fundamentais: o primeiro voltado para a instituição e desenvolvimento de uma comissão para promoção e 
coordenação das iniciativas destinadas ao desenvolvimento do teletrabalho. O segundo concede-nos uma 
definição funcional do teletrabalho que engloba o teletrabalho interno à empresa, no domicílio, nos centros 
destinados ao efeito e o teletrabalho móvel, quer haja ou não ligação interactiva constante. O âmbito de aplicação 
circunscreve-se ao trabalho subordinado e para-subordinado. Consagra-se ainda um direito do teletrabalhador a 
informações essenciais respeitantes à identidade e organização de empresa, para que, de alguma forma, possa ser 
mitigado o seu isolamento. Pela mesma razão é garantido o "direito à sociabilidade informática" cujos custos são 
suportados pelo empregador. Outros aspectos contemplados são a segurança e saúde do teletrabalhador  e a 
concessão de um direito de preferência na passagem para postos de trabalho internos.  Por fim, um terceiro título 
ocupa-se da estabilidade da relação para-subordinada, através de um direito à renovação do contrato, e do direito 
de preferência na admissão do teletrabalhador. 




desarticulação da empresa como espaço de concentração do processo 
produtivo. 
 Debatido na doutrina, silenciado na contratação colectiva, 
desconhecido da jurisprudência, entre nós, o teletrabalho interpela a 
instância jurídica não parecendo afrontar a capacidade regeneradora 
do ordenamento e, muito menos, justificar uma imediata 
regulamentação67. De todo o modo não deixa de ser surpreendente que 
em finais do século XX, numa sociedade dominada pela tecnologia, se 
discuta uma modalidade de prestação de trabalho com muitas 
afinidades com o sistema pré-industrial.  
 No entanto, pensando na incidência quantitativa e qualitativa do 
fenómeno, é, por enquanto, caso para dizer: much ado about nothing. 
 
* Texto publicado in II Congresso Nacional de Direito do Trabalho – Memórias, Almedina, 1999 
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 ) Neste sentido, Status Report on European Telework 98, ob. cit., p. 5; Rosario Gallardo  Moya, ob. cit., p. 71. 
